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Resumo: A escola organizada por Ciclos tem sido uma política educacional em vários 
estados e municípios do Brasil. Um dos focos dessas políticas é pensar tempos mais 
alargados, rompendo principalmente com uma das lógicas da seriação, que é a 
reprovação. Em Mato Grosso o ensino fundamental vem sendo organizado por Ciclos 
de Formação desde 2000. Essa forma de organização possui concepções de 
educação, de sujeito e de mundo que tentam romper totalmente com a lógica 
excludente da escola organizada por séries. Este trabalho faz parte de uma pesquisa 
de mestrado desenvolvida entre 2011-2013, e tem como objetivo analisar os discursos 
da Política de Currículo produzida pela Secretaria de Estado de Educação de Mato 
Grosso (SEDUC/MT) em 2010 e sua articulação como as concepções de Ciclos de 
Formação. Operamos teórico-metodologicamente com a Teoria do Discurso de 
Ernesto Laclau e Chantal Mouffe e o Ciclo de Políticas de Stephen Ball, identificando e 
analisando os discursos presentes no contexto da produção do texto da política. 
Podemos evidenciar, após análise, uma grande dificuldade na articulação das 
concepções políticas pedagógicas dos Ciclos de Formação e a Política de Currículo 
produzida pela SEDUC/MT, uma vez que muitos pontos da política contrariam as 
concepções de Ciclos de Formação. 
Palavras-chave: Política de Currículo. Ciclos de Formação. Teoria do Discurso. Ciclo 
de Políticas. 
 
Introdução 
 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa realizada durante o mestrado 

em Educação (2011-2013) acerca dos discursos, articulações e significantes na 

Política de Currículo para a Escola Organizada por Ciclos de Formação da rede 

estadual de Mato Grosso. 

Em 2007, a SEDUC/MT (re) inicia o debate acerca do currículo para toda 

a Educação Básica, constituindo grupos para as discussões e proposições da 

política de currículo para a Escola Organizada por Ciclos de Formação. Essa 

política, publicada em 2012, foi intitulada de “Orientações Curriculares para a 

Educação Básica de Mato Grosso”. No que se refere ao ensino fundamental há 

uma discussão em um texto introdutório, o qual traz as concepções gerais 

sobre Ciclos de Formação, e um segundo bloco de textos divididos em três 

áreas as quais possui como foco a organização curricular para o Ensino 

Fundamental. 
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Nesse contexto um ponto importante de se destacar é justamente 

algumas concepções sobre a forma/organização de cada tipo de Ciclo, pois as 

concepções de cada uma dessas formas/tipos podem conduzir à um certo 

processo articulatório de produção da política de currículo. Segundo Jefferson 

Mainardes, estudioso em políticas de Ciclos, os Ciclos de Aprendizagem são 

organizados em Ciclos Plurianuais (dois anos, três anos ou até mais), o tempo 

de aprendizagem é alongado, compreendendo a flexibilização do atendimento 

aos alunos que possuem formas e tempos de aprendizagens diferentes, 

contudo mantém a reprovação no final de cada Ciclo, caso o aluno não alcance 

os objetivos esperados. A Progressão Continuada divide o Ensino Fundamental 

em dois ou mais Ciclos, geralmente propõe pouca ruptura com a Escola 

Seriada, bem como mudanças pouco substanciais no currículo escolar, a 

reprovação muitas vezes só é eliminada do primeiro para o segundo ano de 

escolaridade. Já os Ciclos de Formação propõe uma ruptura mais radical com 

o modelo Seriado, baseia-se nos ciclos de desenvolvimento humano, sendo os 

alunos sempre agrupados pelas idades, sua operacionalização é complexa e 

exige um grande trabalho coletivo (MAINARDES, 2009), justiça social e 

democracia são pontos fundamentais, ambos sentidos articulados à qualidade 

da educação. 

Questionamos então como a política de currículo produzida pela 

SEDUC/MT pensou e articulou as concepções políticas pedagógicas dos Ciclos 

de Formação. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi analisar os discursos 

da Política de Currículo produzida pela Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso (SEDUC/MT) em 2010 e sua articulação como as concepções de 

Ciclos de Formação. 

Operamos teórico-metodologicamente com a articulação da Teoria do 

Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (2010) e o Ciclo de Políticas de 

Stephen Ball (1992 e 1994), identificando e analisando os discursos presentes 

no contexto da produção do  texto da política curricular construída pela 

SEDUC/MT, ou seja, a partir da análise dos documentos curriculares 

produzidos para o ensino fundamental organizado por Ciclos de Formação 
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podemos compreender os discursos presentes e ausentes quanto as 

concepções políticas pedagógicas.  

  
Concepções políticas-pedagógicas da Escola Organizada por Ciclos de 

Formação e a Política de Currículo proposta pela SEDUC/MT 

Na configuração de políticas curriculares é importante salientar quais as 

concepções de educação e de políticas públicas estão em jogo, pois se estas 

concepções não forem coerentes podem limitar as possibilidades de qualidade 

da educação proposta pelos Ciclos de Formação (FREITAS, 2002). 

Destacamos que na política curricular para o ensino fundamental proposta pela 

SEDUC/MT é justamente essa limitação que estamos visualizando, pois há um 

distanciamento entre as concepções políticas-pedagógicas dos Ciclos de 

Formação e a propositura curricular. Isso não significa dizer que é necessário 

uma fixação dessas concepções na produção da política, porém a ausência 

dessa discussão, dessa articulação discursiva, pode tornar o processo de 

produção de forma frágil, o que pode levar a construção de políticas de 

currículo que operam contrariamente ao que se espera para uma escola que 

busca a qualidade da educação. 

Para Freitas (2004), “os ciclos propõem alterar os tempos e os espaços 

da escola de maneira mais global, procurando ter uma visão crítica das 

finalidades educacionais da escola.” Nesse sentido espera-se que o currículo 

evidencie uma problematização sobre os contextos sociais e não uma mera 

possibilidade de atingir um perfil de saída como apresentado nos discurso nos 

documento como fundante da proposta. Pensar em uma política curricular para 

os Ciclos de Formação implica pensar em perspectivas políticas e pedagógicas 

mais amplas, e não uma restrição como essa, é necessário que as concepções 

estejam no jogo político. 

Quero chamar a atenção de que estou me referindo às questões mais 

amplas e não apenas curricular, como por exemplo, a concepção de Ciclos, 

Fernandes (2012) esclarece, por exemplo, que a Escola não é Ciclada, ela 

deve ser pensada a partir das concepções desta forma de organização, como 

os tempos e idades dos alunos. É preciso que o coletivo escolar passe a 
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pensar todas essas concepções no momento de produção curricular, marcadas 

por concepções de sujeitos, de escola e de educação (BARRETO e MITRULIS, 

2001), e que nesse jogo político sejam produzidas outras políticas que 

significam e ressignificam os seus espaços tempos. 

A Escola Organizada por Ciclos de Formação possui finalidades 

educativas diferentes das apresentadas nas séries, como por exemplo, o fim 

dos conceitos de reprovação e aprovação, e conteúdos fixos a serem 

transferidos aos alunos (FREITAS, 2004), portanto não cabem em políticas 

curriculares para os Ciclos de Formação concepções das séries, como 

evidenciamos na política curricular para o Ensino Fundamental da rede 

estadual de Mato Grosso quando esta apresenta listas de objetivos e quadros 

com capacidades e descritores. Como salienta o autor, a Escola Organiza por 

Ciclos de Formação busca romper com essa lógica, ela é herdeira de uma 

lógica progressista, que combate o tecnicismo, 

 

Do ponto de vista político e ideológico, a proposta de ciclos é 
herdeira de uma postura progressista, que vê a escola como 
um espaço transformador e que para tal, deve ser igualmente 
transformado em suas finalidades e em suas práticas, em seus 
espaços de gestão e em seus tempos de formação (FREITAS, 
2004, p. 15). 

 

No bojo dessas concepções as políticas curriculares destinadas a este 

espaço tempo deve promover uma transformação nas questões curriculares 

(MAINARDES, 2006), e não o engessamento por meio de um currículo básico, 

ou mínimo, como salientam alguns discursos dos produtores da política 

curricular. 

Considero que os movimentos de produção de uma política curricular 

iniciados pelas instâncias governamentais são extremamente importantes, 

contudo não podemos deixar de salientar as suas falhas no tocante a não 

compreensão e debate acerca do espaço tempo que tal a política é destinada 

(não no sentido de consumo, mas de ressignificação), no caso a Escola 

Organizada por Ciclos de Formação, que se configura como um contexto 

também produtor de política. 
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Nesse sentido irei discutir alguns pontos acerca da necessidade da 

articulação entre a política curricular produzida pela SEDUC e as concepções 

políticas-pedagógicas dos Ciclos de Formação. Destaco no texto da Política 

curricular para esse debate: as influências dos PCNs presentes nos 

documentos, um texto encomendado pela SEDUC, o processo de produção 

dos textos nos Seminários e nos GTs de discussões do documento de política 

curricular, a disciplinarização curricular, a hibridação de concepções 

curriculares e os quadros sistematizadores dos eixos, capacidades e 

descritores presentes dos documentos. 

As influências dos PCNs na produção do texto da política curricular para 

o ensino fundamental por Ciclos de Formação na rede estadual em Mato 

Grosso talvez seja uma das mais fortes. Esses documentos foram aclamados 

como a grande referência para a produção dos textos curriculares. Alguns 

aspectos são importantes de ressaltar nesse sentido: o primeiro é que os PCNs 

são documentos escritos 1996, ou seja, outro tempo histórico, com 

necessidades diferentes que o mundo atual se configura; segundo que a 

propositura de organização apresentada nesses documentos se refere aos 

Ciclos de Aprendizagem; e terceiro o currículo nos PCNs é um modelo 

proposto por César Coll, que busca seus pressupostos nas concepções de 

Ralph Tyler (LOPES; MACEDO, 2011). 

Ao assumir os PCN como referência basilar na produção curricular em 

Mato Grosso está estabelecendo um distanciamento aos pressupostos 

pedagógicos e políticos dos Ciclos de Formação, promovendo pouca mudança 

no currículo escolar. Como salienta Mainardes (2001) há diferentes formas de 

Ciclos, umas promovem maiores mudanças no currículo e outras menos, 

 

Em algumas redes de ensino, a implantação dos ciclos 
configura-se como uma reestruturação radical no currículo, 
enquanto que em outras as mudanças são menos substanciais. 
No primeiro grupo, enquadram-se as experiências de ciclos 
que formulam propostas curriculares que buscam romper com 
concepções tradicionais/convencionais de currículo. Nesse 
caso, o processo de reorientação curricular envolve a 
explicitação de concepções teóricas e epistemológicas mais 
amplas sobre educação, conhecimento, papel da escola e 
processo de constituição do sujeito. O modelo disciplinar 
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geralmente é substituído pela organização em áreas do 
conhecimento mais amplas ou outras alternativas. Além disso, 
em geral, são propostas formas de integração curricular ou 
metodologias de ensino específicas (por exemplo, projetos de 
trabalho, temas geradores, complexos temáticos, entre outras), 
a incorporação de questões como pluralidade/diversidade 
cultural, relações de gênero, diversidade sexual, meio 
ambiente, etc. No segundo grupo, as alterações propostas são 
menos radicais. De modo geral, a organização disciplinar é 
mantida e os conteúdos (ou objetivos, competências ou 
expectativas de aprendizagem) são organizados a partir desse 
modelo. As propostas de integração curricular ou de 
interdisciplinaridade algumas vezes são mencionadas nos 
textos oficiais, mas pouco enfatizadas no processo de 
formação continuada dos profissionais da educação 
(MAINARDES, 2011, p. 8). 

 

Acredito que a política curricular para a Escola Organizada por Ciclos de 

Formação da rede estadual em Mato Grosso se “enquadra” na segunda opção, 

pois com a influência maciça dos PCNs vimos uma mudança menos radical no 

currículo. Além disso, apresentam quadros de capacidades, e embora se 

proponha integração curricular, na maior parte do texto é evidenciada a 

disciplinarização, trazendo problemas quanto ao currículo que se espera na 

Escola Organizada por Ciclos de Formação, ou seja, de forma integrada, por 

áreas, flexível, dentre outras características. 

O texto encomendado pela SEDUC a um consultor externo é 

compreendido como outro afastamento das concepções políticas-pedagógicas 

dos Ciclos de Formação da rede estadual de Mato Grosso, é um texto 

teoricamente bem organizado e com boa sustentação, embora traga as 

concepções para os Ciclos de Formação, como a não retenção e a enturmação 

por idade, é destinado a outro espaço tempo, as escolas municipais de Porto 

Alegre – Rio Grande do Sul, dada a experiência do autor. E como salienta 

Freitas (2002) mesmo sendo duas propostas Ciclos de Formação, as 

intencionalidades políticas e pedagógicas são outras. 

Sabemos que os processos de desterritorialização e descoleção, 

fenômenos que produzem híbridos culturais (CANCLINI, 2011) são impossíveis 

de serem regulados, pois as fronteiras simbólicas e materiais na 

contemporaneidade são quase invisíveis, contudo o que apresenta esse texto 
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não é um processo de hibridação, mas sim uma “bricolagem” desconecta de 

um texto dentro de outro contexto, não houve negociação dos sujeitos da 

produção da política. 

Sabemos que um das concepções da Escola Organizada por Ciclos de 

Formação é o processo de democratização das suas práticas pedagógicas e 

políticas. Nesse sentido retratamos aqui o processo de produção dos textos 

nos Seminários e nos Grupos de Trabalhos para debate dos documentos da 

política, como pontos de atenção para debate do processo democrático. 

Defendo aqui a democracia radical, marcada por conflitos, disputas e 

lutas por hegemonizações de múltiplos projetos sociais (LACLAU; MOUFFE, 

2010; MOUFFE, 1993, 2011), destaco que para que haja projetos que pensem 

e possibilitem a diferença é preciso propiciar um espaço tempo em que possam 

ser travados embates em torno daquilo que defendemos em um contexto 

social. 

A SEDUC/MT promoveu debates em que todos os professores puderam, 

mesmo que representativamente, questionar, sugerir, refletir o texto da política 

curricular, contudo é preciso salientar que a discussão foi sobre as disciplinas e 

as áreas e não sobre currículo para uma escola que se organiza por Ciclos de 

Formação. Considero também que o processo democrático foi representativo, 

não podemos nos esquecer de que a representação sempre é marcada pelas 

intenções de quem a representa, tornando o processo de certa forma falho. 

Os GTs são um exemplo de uma aproximação das concepções à 

democracia radical, uma arena de muitos embates, de conflitos, de 

articulações, negociações. Um espaço tempo em que os antagonismos se 

tornaram agonismos, em que conflitos foram vistos como pontos de 

crescimentos, em que os atores sociais se mantiveram como adversários e não 

como inimigos (MOUFFE, 1993, 1999, 2005, 2011). Contudo, precisamos 

salientar que infelizmente foram poucos os partícipes desse processo, foram 

Assessores Técnicos Pedagógicos da SEDUC/MT, Professores Formadores 

dos Centros de Formação dos Profissionais da Educação de Mato Grosso e os 

Professores Consultores da Universidade Federal de Mato Grosso. Esse 

movimento não foi promovido aos professores da rede estadual nos momentos 
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de discussões, entendemos que o número de professores é grande e que não 

se pode dispensar da jornada de trabalho em sala de aula durante muitos dias, 

contudo é preciso propiciar alternativas para que o processo democrático 

promova reais condições em que as múltiplas vozes sejam ouvidas e 

reconhecidas. Não rechaço aqui que os membros dos GTs trabalharam com os 

discursos dos sujeitos das escolas nos momentos que estes membros lidam 

com alguns apontamentos vindo de vários Seminários para debates dos textos 

curriculares, contudo acredito que a negociação com outros discursos após 

esse momento seria necessário, e isso não aconteceu, uma vez que os textos 

foram publicados logo após o trabalho dos membros dos GTs. 

Nesses Seminários e nos GTs a organização curricular por Área de 

Conhecimento, por exemplo, foi sempre evidenciada, até mesmo na 

organização dos GTs e dos Seminários os seus participantes eram separados 

por Áreas de Formação. Promover o currículo integrado é uma “premissa” dos 

Ciclos de Formação. Para Mainardes (2011) geralmente essa organização 

tenta romper com a disciplinarização do currículo, contudo muitas vezes não 

são efetivadas, pois como esclarece (LOPES, 2008) tais mudanças exigem 

alterações profundas nas concepções sociais e educacionais. 

Acredito que a disciplinarização curricular foi um ponto que seguiu a 

lógica apresentada acima, pois evidencia os saberes disciplinares tanto no 

corpo textual quanto na confecção dos quadros com eixos, capacidades e 

descritores. Nos Ciclos de Formação necessita-se de uma mudança mais 

complexa principalmente no que se refere ao currículo (MAINARDES, 2006), e 

somente uma mudança de nomenclatura e divisão de documentos específicos 

em áreas de conhecimentos não consegue garantir a integração dos saberes. 

O currículo disciplinar é uma concepção para a Escola Organizada por Séries e 

não por Ciclos de Formação. 

Destaco também no texto a hibridação de concepções curriculares, 

trazendo as concepções das Teorias Tecnicistas, Críticas e Pós-Críticas de 

Currículo, nos evidenciou mais uma afastamento das concepções políticas-

pedagógicas ancoradas aos Ciclos de Formação. Reforço aqui a compreensão 

da não celebração dos processos híbridos culturais (CANCLINI, 2010), mas 
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que estes nos potencializam vislumbrar processos “esquizofrênicos” nos 

currículos escolares. A política curricular apresenta no texto marcas das três 

concepções citadas acima. Saliento que o aparecimento de concepções 

Tecnicistas de Currículo neste texto curricular é um problema, pois não se trata 

de ver algo bom nessas concepções tecnicistas e pinçá-las para serem usadas 

na Escola Organizada por Ciclos de Formação, pois as concepções tecnicistas 

carregam concepções que rompem com a formação humana. Discursos como 

“um pouco de tecnicismo não faz mal a ninguém”, vida de um consultor do 

documento, revelam a total descompreensão das intencionalidades 

pedagógicas e políticas que residem nas posturas teóricas assumidas em um 

texto curricular. 

 Essas intencionalidades enfraquecem a postura política pedagógica 

para a gestão das Escolas Organizadas por Ciclos de Formação. Freitas (2003) 

evidencia que muitas vezes são propostas Políticas de Ciclos de Formação que 

se revestem de máscaras progressistas, mas que na realidade são 

proposituras neoliberais. Uma outra marca do tecnicismo dentro da política 

curricular para o ensino fundamental é a presença de quadros sistematizadores 

de eixos, capacidades e descritores, que reforçam a formação de sujeitos para 

uma lógica fixa e tecnicista de sujeito. Por isso é importante que 

compreendamos que há um afastamento da lógica dos Ciclos de Formação 

nesse sentido, pois os quadros são mecanismos de uma lógica excludente e 

engessada de currículo. 

Acredito que “é fundamental que compreendamos qual é de fato o nosso 

inimigo” (FREITAS, 2003), pois só assim saberemos que nas políticas 

curriculares que se dizem progressistas, logo em prol dos Ciclos de Formação, 

temos na verdade uma preconização de perspectivas mercadológicas de 

educação, e continuaremos tendo políticas curriculares que afastam as 

concepções que defendemos como aquelas que podem melhorar a formação 

das pessoas durante o processo de escolarização. Defendo nesse sentido que 

devemos colocar no jogo político as concepções de formação do sujeitos, pois 

caso o contrário as políticas curriculares podem andar na contramão do que 

esperamos para uma escola de qualidade. 
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Algumas considerações 

Como arena de conflitos, as políticas de currículo, entrecruzam nos 

processos de negociações por disputas para hegemonizar os sentidos de 

formação dos sujeitos, os desejos, as demandas individuais de cada sujeito 

que está no processo de produção dos textos curriculares, que durante a luta 

política se tornam demandas coletivas.  

Sendo as políticas de currículo uma produção coletiva, marcada por 

múltiplos contextos, muitas vozes são ouvidas (umas mais e outras menos), 

contudo não é uma instituição que deve produzi-la para ser consumida nas 

escolas. Pensando dessa maneira, elas se tornam políticas públicas, num 

espaço tempo em que as pessoas podem e devem se envolver na produção 

dos textos curriculares, assumindo a responsabilidade que temos na formação 

das pessoas. 

Dessa forma, ao pensar essa produção curricular é necessário atentar 

em que espaço tempo acontece provisoriamente essa política. Neste artigo 

sinalizo a política de currículo para a Escola Organizada por Ciclos de 

Formação, o que nos leva a entender, mesmo que precariamente, que os 

pressupostos políticos pedagógicos para/nos Ciclos de Formação deveriam ser 

pensados no momento de produção da política. Não sinalizo aqui um 

fechamento em que tais pressupostos devam ser o “a priori” para a produção 

da política curricular, contudo que estes pressupostos podem potencializar as 

discussões para tal produção. 

Nesse quadro analítico destaco que houve na produção da política 

curricular conduzida pela SEDUC/MT de 2007 a 2010/2012 houve um 

distanciamento das discussões das concepções políticos pedagógicos dos 

Ciclos de Formação para a produção do texto curricular, fato que levou a certa 

fragilidade, principalmente quanto a forma de organização curricular 

acentuadamente disciplinar. 

Nesse movimento de produção do texto curricular para o ensino 

fundamental, com a ruptura dos estudos e debates acercas das concepções do 

Ciclo de Formação, houve a proliferação de alguns distanciamentos na 

articulação política pedagógica dos Ciclos de Formação e a construção 
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curricular, fato que consideramos relevante, uma vez que nossa compreensão 

é de que uma política curricular não é produzida para permanecer em um 

vácuo. Ela possui espaços tempos de debates e reflexões permanentes, tendo 

a necessidade de serem consideradas no processo de produção do seu texto 

as formas de organização política pedagógica desse espaço tempo. 

É necessário nesse sentido que os sujeitos dos múltiplos contextos 

escolares façam/promovam um movimento articulatório para a produção de 

suas políticas curriculares que levem em consideração (não no fechamento 

único) as concepções políticos pedagógicos dos Ciclos de Formação para que 

se possa haver uma política cultural pública dos sujeitos que estão no jogo 

político em torno dos sentidos de qualidade que está escola pode promover as 

seus alunos e alunas. 
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